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Resumo: 
Este artigo é um recorte da pesquisa de Mestrado, que vem sendo desenvolvida no Programa 
de Pós Graduação em Ensino de Ciências e Matemática (PPGECIM) da Universidade Luterana 
do Brasil (ULBRA) referente à Educação Financeira no Ensino Médio. Neste artigo, apresentam-
se as definições presentes na legislação brasileira que apontam a importância de educar 
financeiramente os estudantes do Ensino Médio. De acordo com os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (2000), existe a necessidade do desenvolvimento da temática Dinheiro, para que os 
educandos sejam capazes de negociar e buscar seus direitos. Complementa a Base Nacional 
Comum Curricular (2016), que o Tema Especial “economia, educação financeira e 
sustentabilidade” precisa ser desenvolvido ao longo do Currículo da Educação Básica, pois 
contribui para que a escola auxilie na formação de cidadãos conscientes e comprometidos. 
Nesse sentido, percebe-se a necessidade do entrelaçamento entre o conhecimento dos 
conteúdos matemáticos ao tema Educação Financeira, levando a formação integral aos 
estudantes para que sejam cidadãos ativos, participativos e críticos na sociedade em que 
vivem. A partir das leituras realizadas indicam-se duas atividades que podem ser utilizadas pelo 
professor de Matemática para trabalhar o tema em questão relacionado aos conteúdos 
Matemáticos. 

 
Palavras-chave: Educação Matemática. Educação Financeira. Ensino Médio. 
 
Abstract: 
This article is a cross-section of Master's research, which has been developed in the Graduate 
Program in Teaching Science and Mathematics (PPGECIM) of the Lutheran University of Brazil 
(ULBRA) regarding Financial Education in High School. In this article, the present definitions are 
presented in the Brazilian legislation that point out the importance of educating financially the 
students of the High School. According to the National Curricular Parameters (2000), there is a 
need for the development of the Money theme, so that students are able to negotiate and seek 
their rights. It complements the National Curricular Common Base (2016), that the Special 
Theme "economics, financial education and sustainability" needs to be developed throughout 
the Curriculum of Basic Education, since it contributes to the school helping in the formation of 
conscious and committed citizens. In this sense, the need to interweave the knowledge of 
mathematical contents to the theme of Financial Education is evident, leading to the integral 
formation of students to be active, participative and critical citizens in the society in which they 
live. From the realized readings indicate two activities that can be used by the professor of 
Mathematics to work the subject in question related to the Mathematical contents. 
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Introdução 

 
Atualmente, entende-se que é importante trabalhar o tema Educação Financeira no 

currículo de Matemática do Ensino Médio, conforme destaca os Parâmetros Curriculares 
Nacionais do Ensino Médio – PCNEM (BRASIL, 2000) que indicam que esse tema deve ser 
aplicado na análise de índices econômicos, de índices estatísticos, nas projeções políticas ou 
na estimativa da taxa de juros. Este trabalho busca apresentar a etapa da investigação da 
legislação brasileira referente à pesquisa de Mestrado sobre Educação Financeira no Ensino 
Médio. O domínio desses enfoques aliados a uma formação adequada em Educação 
Financeira pode auxiliar a sociedade a enfrentar situações deficitárias no que diz respeito às 
relações sociais de consumo. Essas questões deficitárias foram evidenciadas pelo Governo 
Brasileiro que implantou em 2010 a Estratégia Nacional de Educação Financeira (ENEF), cujo 
objetivo é contribuir para a ampliação do conhecimento sobre a Educação Financeira no 
país. Esse aspecto, também é tratado na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), sugerindo 
o Tema Especial “economia, educação financeira e sustentabilidade” que contribui para que 
a escola auxilie na formação de cidadãos conscientes e comprometidos. Nesse sentido, fica 
evidente que o currículo de Matemática precisa contemplar assuntos relativos a essa 
temática no desenvolvimento dos conteúdos. Com isso, essa pesquisa pretende investigar o 
assunto Educação Financeira presente na legislação brasileira direcionada ao Ensino Médio. 
 
 

1. Metodologia da pesquisa 
 

A metodologia de pesquisa baseou-se na abordagem qualitativa através de uma 
pesquisa documental referente à temática Educação Financeira para o Ensino Médio. 
Segundo Oliveira (2010), a pesquisa documental é caracterizada pela busca de informações 
em documentos que não tenham recebido nenhum tratamento científico, requerendo uma 
análise mais cuidadosa dessa fonte primária de informação. 

Inicialmente foi realizada uma busca por documentos oficiais brasileiros elaborados 
para auxiliar a condução do processo de ensino e aprendizagem da Matemática no Ensino 
Médio. Após isso, o assunto Educação Financeira foi pesquisado nos livros didáticos de 
Matemática do Ensino Médio para que pudesse selecionar atividades didáticas envolvendo 
essa temática para serem aplicadas nas aulas de Matemática, da etapa final da Educação 
Básica. Em seguida, foram construídas atividades didáticas para o Ensino Médio. Tais 
atividades envolveram o tema Educação financeira explorando os conteúdos matemáticos 
de porcentagem, quatro operações e juros compostos. 
 

 

2. A Educação Financeira no Ensino Médio na Legislação Brasileira 
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Inicialmente, será tratado neste artigo o assunto Educação Financeira, fazendo uma 

coleta de informações constantes em documentos da legislação brasileira, desde a 
Constituição da República Federativa do Brasil (CF) 1988 até a Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) de 2016. 

Investigou-se inicialmente a Constituição da República Federativa do Brasil (1988), 
que em seu artigo 6º dispõe sobre a Educação como um direito social, ou seja, a Educação 
precisa promover as pessoas o conhecimento necessário para exercerem e usufruírem seus 
direitos de forma igualitária. Para o exercício pleno desse direito, é importante que seja 
respeitado o previsto no artigo 205 da Constituição Federal que define a educação como 
direito de todos os cidadãos e de responsabilidade do Estado e da família. Além disso, o 
referido artigo descreve que a Educação deve visar: “*...+ o pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 
(BRASIL, 1988). Dessa forma, cabe ressaltar que a educação é um direito social previsto na 
carta magna brasileira e que visa o pleno desenvolvimento da pessoa, ou seja, dar 
oportunidade aos estudantes de ter conhecimento para agir de forma efetiva na sociedade, 
para o exercício da cidadania e do trabalho. 

A questão descrita remete às condições para que o educando esteja plenamente 
desenvolvido como pessoa, e isso é novamente ratificado no artigo 2º da lei que estabelece 
as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), na qual a Educação: “*...+ tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1996). A LDB apresenta que a finalidade da 
Educação Básica é o desenvolvimento do educando, garantindo sua formação comum. Essa 
formação é indispensável para que ele possa exercer a sua cidadania e progredir tanto com 
relação ao trabalho como em relação aos seus estudos posteriores. 

Relatada a educação como direito e como importante instrumento para a formação 
de um cidadão crítico, tem-se nos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN (BRASIL, 1998) 
que o ensino não deve ser compartimentalizado, mas contextualizado, relacionando os 
conhecimentos específicos das áreas a situações práticas. Esse documento apresenta 
subsídios para tratar a questão do que fazer e como fazer para melhorar o ensino da 
Matemática no país. 

Nesse sentido, os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio – PCNEM 
(BRASIL, 2000), complementam que as transformações que o Ensino Médio brasileiro 
perpassa, com as mudanças do mundo moderno, exigem mudanças no processo de ensino e 
aprendizagem e sugerem que o estimulo da sua atualização profissional pode ser o caminho 
para evitar a obsolescência dos profissionais da educação. Os PCNEM formam um conjunto 
de diretrizes norteadoras resultantes de estudos e discussões realizadas por educadores 
brasileiros e especialistas em Educação (BRASIL, 2000). Sua existência objetiva o auxílio às 
equipes escolares na execução de seus trabalhos. É uma base de apoio à construção do 
currículo escolar, pois visa auxiliar na rotina diária e no planejamento das aulas. 

Os PCNEM enunciam que:  
 

O Ensino Médio no Brasil está mudando. A consolidação do Estado democrático, as 
novas tecnologias e as mudanças na produção de bens, serviços e conhecimentos 
exigem que a escola possibilite aos alunos integrarem-se ao mundo 
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contemporâneo nas dimensões fundamentais da cidadania e do trabalho. Estes 
Parâmetros cumprem o duplo papel de difundir os princípios da reforma curricular 
e orientar o professor, na busca de novas abordagens e metodologias (BRASIL, 
2000, p. 4). 
 

O Ensino Médio já não se sustenta sobre a acumulação de conhecimentos e nem 
sobre a memorização de fórmulas e conceitos, pois a vida em sociedades exige atualmente 
que o estudante esteja preparado para atuar dentro da realidade tecnológica em que vive, 
sabendo buscar, analisar e selecionar informações. Dessa forma “a formação do aluno deve 
ter como alvo principal a aquisição de conhecimentos básicos, a preparação científica e a 
capacidade de utilizar as diferentes tecnologias relativas às áreas de atuação" (BRASIL, 2000, 
p. 5).   

Visando mudanças no Ensino Médio, ressaltam as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação Básica: 

 
O Ensino Médio tem ocupado, nos últimos anos, um papel de destaque nas 
discussões sobre educação brasileira, pois sua estrutura, seus conteúdos, bem 
como suas condições atuais, estão longe de atender às necessidades dos 
estudantes, tanto nos aspectos da formação para a cidadania como para o mundo 
do trabalho (BRASIL, 2013, p. 145). 
 

Um tema importante para o estudo da Matemática no Ensino Médio é a Educação 
Financeira, não buscando a memorização de fórmulas e diversos cálculos que não ensinam o 
discente a refletir e analisar os resultados obtidos e também não aquela que só serve para 
lograr êxito no vestibular. O verdadeiro entendimento da Educação Financeira é o 
apresentado nos PCNEM que descrevem: 

 
Uma das formas significativas para dominar a Matemática é entendê-la aplicada na 
análise de índices econômicos e estatísticos, nas projeções políticas ou na 
estimativa da taxa de juros, associada a todos os significados pessoais, políticos e 
sociais que números dessa natureza carregam. (BRASIL, 2000, p. 79). 
 

Também, os Referenciais Curriculares do Rio Grande do Sul (2009) abordam o 
assunto Educação Financeira, mencionando que esse tema traz assuntos do cotidiano 
amplamente difundidos na mídia e que precisam ser trabalhados em sala de aula, pois 
possibilitam desenvolver situações-problemas do cotidiano. 

Os temas da realidade, citados nos Referenciais Curriculares do Rio Grande do Sul 
(2009), fazem menção às mudanças exigidas na Educação dos tempos atuais. Essa mudança 
de paradigma necessita também do complemento das novas exigências que a Matemática 
do mundo moderno traz. A tecnologia, na matemática, é parte significativa do conjunto de 
competências cobradas do jovem egresso do Novo Ensino Médio, como o citado nos 
PCNEM:    

             
É preciso ainda uma rápida reflexão sobre a relação entre Matemática e tecnologia. 
Embora seja comum, quando nos referimos às tecnologias ligadas à Matemática, 
tomarmos por base a informática e o uso de calculadoras, estes instrumentos, não 
obstante sua importância, de maneira alguma constituem o centro da questão. 
(BRASIL, 2000, p. 40).  
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Ainda, os PCNEM sugerem o uso de calculadoras e computadores devido a sua 
importância natural, pois é uma necessidade saber “utilizar adequadamente calculadoras e 
computador, reconhecendo suas limitações e potencialidades" (BRASIL, 2000, p.46).  Esses 
recursos são subsídios que auxiliam no trabalho com resolução de problemas reais, podendo 
permitir o desenvolvimento de habilidades de análise e seleção de informações, pois o foco 
fica na elaboração de estratégias de resolução do problema ao invés da realização de 
cálculos. 

Além da tecnologia, a questão sobre a interdisciplinaridade também é mencionada 
na discussão sobre as propostas de melhoria do Ensino Médio. Os PCNEM destacam como 
critério central a contextualização e a interdisciplinaridade como temas que devem permitir 
correlações entre várias definições matemáticas, bem como entre variadas formas de 
reflexão (BRASIL, 2000). 

A oportunização do estudo da Matemática, e mais especificamente o estudo da 
Educação Financeira, não pode deixar de lado a questão das comunidades mais carentes. 
Muitas pessoas, à margem da sociedade, somente estudarão o que é ensinado na escola, 
pois poderá ser a única oportunidade de adquirir conhecimento matemático para ter uma 
visão crítica de sociedade a respeito, por exemplo, de situações financeiras, bem como 
outros assuntos, conforme mencionam os PCNEM: 

 
Especialmente para jovens de famílias economicamente marginalizadas ou 
apartadas de participação social, a escola de ensino médio pode constituir uma 
oportunidade única de orientação para a vida comunitária e política, econômica e 
financeira, cultural e desportiva. (BRASIL, 2000, p. 12). 
 

A busca da melhoria da formação das futuras gerações exige inovações na 
metodologia de ensino que deve ser requalificada com as novas exigências globais. Isso 
demanda, por parte dos professores, a necessidade do entrelaçamento entre o 
conhecimento do conteúdo, a prática pedagógica e o domínio tecnológico. 

Ainda buscando a melhoria do Ensino Médio, foram divulgadas, no ano de 2006, as 
Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCEM). Segundo esse documento, o assunto 
Educação Financeira é destacado como uma parte importante que deve ser trabalhada 
dentro de uma contextualização com outras partes do conteúdo de Matemática, visto que 
“Dentre as aplicações da Matemática, tem-se o interessante tópico de Matemática 
Financeira como um assunto a ser tratado quando do estudo da função exponencial – juros e 
correção monetária fazem uso desse modelo” (BRASIL, 2006, p.75). 

Além da Educação Financeira, destaca-se a tecnologia como recurso indispensável 
para os educandos dos dias atuais, pois “é importante contemplar uma formação escolar 
nesses dois sentidos, ou seja, a Matemática como ferramenta para entender a tecnologia, e 
a tecnologia como ferramenta para entender a Matemática” (BRASIL, 2006, p.87). 

Nesse sentido, percebendo a importância da Educação Financeira para a formação do 
cidadão brasileiro, o Governo Federal instituiu a Estratégia Nacional de Educação Financeira, 
através do Decreto 7.397, de 22 de dezembro de 2010, que busca “promover a educação 
financeira e previdenciária e contribuir para o fortalecimento da cidadania, a eficiência e 
solidez do sistema financeiro nacional e a tomada de decisões conscientes por parte dos 
consumidores” (BRASIL, 2010). 
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Além disso, a relevância do assunto também é destacada na BNCC que indica os 
temas Economia, Educação Financeira e Sustentabilidade como Temas Especiais para serem 
desenvolvidos na Educação Básica, tendo em vista sua importância para a formação do 
estudante que precisa na vida em sociedade saber lidar com situações-problemas advindas 
desses temas (BRASIL, 2016).  

Contudo, é notório o destaque do tema Educação Financeira na Educação Básica, 
reforçado nas principais normas nacionais, com o intuito de formar cidadãos mais 
conscientes e comprometidos, trabalhando esse assunto no dia a dia em sala de aula. 
 
 

3. Tecnologias da Informação e Comunicação no Ensino de Matemática 

 
Atualmente, vive-se em uma sociedade que está na era da informação1, na qual as 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) apresentam diferentes formas de 
comunicação social, tais como, as redes sociais, blog, twitter, youtube, skype, wiki, entre 
outros, as quais vêm transformando a sociedade, pois os indivíduos estão constantemente 
interagindo por meio da comunicação eletrônica, o que os tornam autoconfiantes e 
questionadores. Para Kenski (2015, p. 27) essas transformações advindas do uso das 
tecnologias “refletem-se nas formas de pensar e fazer Educação”, pois para a autora é 
preciso buscar diferentes maneiras de ensinar, a partir dos recursos tecnológicos que estão à 
disposição. 

Dessa forma, percebe-se que a escola precisa acompanhar essa evolução e ensinar a 
conhecer os mecanismos do mundo, pois as tecnologias podem auxiliar e enriquecer o 
processo de ensino e aprendizagem, visto que facilitam as pesquisas, as trocas de 
informações, permitem fazer simulações de ambientes reais, etc.  

Utilizar tecnologias na Educação permite ter acesso a diferentes espaços de 
aprendizagem, tendo em vista seu potencial para criar ambientes virtuais de aprendizagem, 
que podem facilitar a visualização de alguns fenômenos.  Dessa forma, no ensino podem-se 
utilizar os softwares para exercitar e praticar as atividades didáticas, apresentando questões 
para trabalhar o ensino de fatos, conceitos e/ou procedimentos. Esses softwares variam na 
forma de interação com o usuário, através da escolha de alternativas, ou animação gráfica, 
mas não exploram a discussão dos erros e acertos. 

Outra forma de se utilizar os softwares são os tutoriais, os quais apresentam uma 
sequência de ensino que pode ser linear ou ramificada. Na primeira, os estudantes seguem 
uma sequência de tópicos programada e, na segunda, será o grau de compreensão do 
estudante que determinará o caminho da apresentação dos tópicos.  

Também, há os softwares de simulação, os quais se caracterizam por proporcionar ao 
aluno a manipulação de variáveis, na qual se podem observar os resultados advindos dessa 
intervenção. As simulações oportunizam a criação de modelos computacionais que 
viabilizam aos alunos o aprender por meio da prática e da manipulação.  

                                                 
1
 De acordo com Piva Jr. (2013), a “era da informação” é caracterizada pela interação entre computador e 

recursos tecnológicos com a sociedade.  
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Entende-se que as tecnologias podem viabilizar diferentes formas de ensino e 
aprendizagem, a partir de seus recursos, e trabalhar o tema Educação Financeira não pode 
estar desvinculado do conhecimento tecnológico, no Currículo de Matemática, pois as 
tecnologias podem auxiliar os alunos a desenvolver competências e habilidades importantes 
para as relações sociais, de trabalho e pessoais, tal como, criação, organização e seleção de 
dados por meio de programas, como as planilhas eletrônicas, para serem utilizadas para 
controle de estoque no serviço ou para a análise de gastos pessoais, visando planejamentos 
futuros. 

 
 
4. Exemplos de atividades envolvendo Educação Financeira para o Ensino 
Médio 

 
A pesquisa documental oportunizou o desenvolvimento das atividades didáticas para 

o Ensino Médio, envolvendo os conteúdos de porcentagem, acréscimos, descontos, juros 
simples e juros compostos, contextualizados com assuntos financeiros, conforme a figura 1. 

 
Tabela 1: exemplos de Atividades Didáticas de Ensino Médio envolvendo o tema Educação 

Financeira. 
Atividade Objetivo Conteúdo 

Escolher a alternativa correta 
sobre porcentagem 

Aplicar o cálculo de porcentagem em 
problemas 

Porcentagem 

Escolher a alternativa correta 
sobre porcentagem 

Calcular aumentos e descontos 
percentuais 

Porcentagem 

Conceitos financeiros 
Trabalhar conceitos relativos a 

Educação Financeira 
Termos importantes de 
Matemática Financeira 

Finanças pessoais Tomar a melhor decisão 
Porcentagem, juros compostos, 

descontos e acréscimos. 

Propaganda de vendas com 
descontos 

Calcular descontos através da 
porcentagem 

Descontos e porcentagem 

Compra à vista ou a prazo Escolher a melhor opção de compra Juros Compostos 

Pagamento de Imposto de 
Renda 

Calcular o Imposto de Renda Porcentagem 

Análise de Financiamentos 
Compreender as diferenças entre os 

tipos de financiamentos 
Juros Compostos 

Análise de Investimentos 
Calcular os investimentos em 

determinado período 
Juros Compostos 

Questões do ENEM 
Calcular taxas, porcentagens e Juros 

Compostos 
Porcentagem, juros compostos, 

descontos e acréscimos. 

Análise de contracheque Calcular impostos e FGTS. 
Porcentagem, juros compostos, 

descontos e acréscimos. 

Fonte: autoria própria. 
 

 
Para a abordagem desses assuntos, optou-se por apresentar duas atividades 

envolvendo o assunto Educação Financeira que instigassem o pensamento financeiro e a 
análise de situações cotidianas. 
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A atividade 1 refere-se à análise da compra à vista ou a prazo, conforme a figura 1.  
 

 

 
 

Figura 1: atividade sobre compra à vista ou compra a prazo. 
Fonte: adaptado de Hazzan e Pompeo (2014, p. 74). 

 
 

Esta atividade pode proporcionar a análise da melhor decisão para um comprador 
frente às alternativas de pagamento à vista e a prazo. Segundo Hazzan e Pompeo (2015), o 
procedimento consiste em calcular o valor atual do pagamento a prazo e compará-lo com o 
preço à vista. Além disso, segundo Hofmann e Moro (2012), muitos endividamentos das 
famílias ocorrem devido à falta do conhecimento financeiro que, nesse caso, acontecem com 
as compras a prazo, por exemplo. 

A seguir são apresentadas as possibilidades para análise da situação proposta. A 
primeira possibilidade de análise é encontrar o valor presente do pagamento a prazo, que de 
acordo Hazzan e Pompeo (2015), o valor presente (V), ou valor atual, a juros compostos do 
compromisso, em uma data anterior ao vencimento, é o valor que, aplicado a juros 
compostos a partir desta data até a data do vencimento, produz um montante igual ao valor 
nominal (N). Considera-se i como a taxa mensal e n o período, conforme a figura 2. 
 

Inicialmente utilizaremos a fórmula do Valor presente (V): 
ni

N
V

)1( 
   

Preço à vista: R$ 280,00 

Valor presente do pagamento a prazo: 



3)029,01(

300
V  R$ 275,34. 

Portanto, a melhor opção é pagar a prazo (pois R$ 275,34 < R$ 280,00). 

Figura 2: valor presente do pagamento a prazo. 
Fonte: autoria própria. 

 
 

Pode-se utilizar a planilha eletrônica como recurso para a resolução dessa situação de 
compra, conforme se observa na figura 3. 
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Figura 3: valor presente do pagamento a prazo com a utilização da planilha eletrônica. 
Fonte: autoria própria. 

 
 

A segunda possibilidade de análise é verificar como ficaria se o comprador tivesse R$ 
300,00 e retirasse os juros da aplicação. 

 Nessa possibilidade, o comprador possui todo o valor da compra a prazo e 
decide aplicá-lo. No final de cada mês ele faz o pagamento dos R$ 100,00 da parcela e retira 
para si os juros que renderam durante o mês, conforme explicação na figura 4. 

 
 

 
 

Figura 4: resolução com retirada dos juros. 
Fonte: autoria própria. 

 
 

Nessa atividade, também o pode-se utilizar a planilha eletrônica como recurso para a 
resolução da situação proposta, conforme a figura 5. 
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Figura 5: resolução com retirada dos juros com a utilização da planilha eletrônica. 
Fonte: autoria própria. 

 
 

A terceira possibilidade de análise seria se o comprador tivesse os R$ 300,00, mas 
preferisse não retirar os juros da aplicação. 

Nessa possibilidade de análise o comprador possui todo o valor da compra a prazo e 
decide aplicá-lo integralmente. No final de cada mês ele faz o pagamento dos R$ 100,00 da 
parcela e não retira para si os juros que renderam durante o mês, reaplicando esses juros no 
próximo mês, conforme explicação na figura 6. 

 
 

 
 

Figura 6: resolução sem a retirada dos juros. 
Fonte: autoria própria. 

 
 

Na figura 7, pode-se observar o uso da planilha eletrônica como recurso para a 
resolução da situação propostas. 
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Figura 7: resolução sem a retirada dos juros com a utilização da planilha eletrônica. 

Fonte: autoria própria. 

 
 

Na quarta possibilidade de análise – O comprador quer saber quanto deve aplicar 
para que em cada mês ele obtenha os R$ 100,00 da prestação a prazo. 

Nessa análise é considerado o valor de cada prestação que o comprador deve aplicar 
no início da compra para que no final de cada mês ele tenha os R$100,00 da parcela, 
conforme explicação na figura 8. 

 
 

 
 

Figura 8: resolução com o valor de cada prestação separadamente. 
Fonte: autoria própria. 

 
 

Utilizando-se a planilha eletrônica como recurso tecnológico, a resolução dessa 
situação de compra pode ser resolvida conforme a figura 9. 
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Figura 9: resolução com o valor de cada prestação separadamente com a utilização da 
planilha eletrônica. 

Fonte: autoria própria. 

 
 

As análises apresentadas representam possíveis discussões em sala de aula e podem 
estimular os alunos do Ensino Médio a pensar financeiramente e obter opções a partir do 
que é apresentado. Nessa atividade envolvendo pagamento à vista e a prazo foram 
apresentadas apenas quatro possibilidades de análises que não esgotam outros possíveis 
pontos de vista. 

A atividade 2 envolve financiamento imobiliário que, segundo Hofmann e Moro 
(2012), destacam a importante da tarefa que a família média possui de equilibrar o seu 
orçamento com a tomada de decisão acertada frente as opções de financiamento. Isso será 
possível através do desenvolvimento da capacidade para tomar decisões financeiras eficazes 
através da habilidade de fazer julgamentos. Para isso, pode-se analisar um financiamento 
com a utilização das tabelas PRICE (TP, ou também conhecida como Sistema Francês) e SAC 
(Sistema de Amortização Constante), conforme figura 11. Esse assunto apresenta a 
possibilidade de se trabalhar com os alunos do Ensino Médio as tabelas de financiamento: 
tabela SAC na qual a amortização acontece de maneira constante, e a tabela PRICE na qual 
se mantém constante é o valor da prestação e, consequentemente a amortização do valor 
principal da dívida será crescente mês a mês.  

Sobre os financiamentos, Hofmann e Moro (2012) apontam que a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) destaca o letramento financeiro 
(capacidade para tomar decisões financeiras eficazes através da habilidade de fazer 
julgamentos) como cada vez mais essencial para que a família média possa identificar a 
opção mais adequada para atingir o equilíbrio de seu orçamento, tomando a decisão 
acertada sobre as opções de financiamentos. 
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Figura 10: atividade sobre financiamento utilizando tabela PRICE ou SAC. 

Fonte: adaptado de Hazzan e Pompeo (2014, p. 252). 

 
 
Na figura 11, apresenta-se a resolução da atividade de financiamento utilizando a 

tabela PRICE. Essa atividade proporciona a aplicação de cálculos de porcentagem e juros 
compostos com a possibilidade de utilização da calculadora e/ou de planilhas eletrônicas, 
como recurso facilitador nos cálculos. 
 

 

 
 

Figura 11: atividade sobre financiamento utilizando tabela PRICE. 
Fonte: autoria própria. 

 
 

A figura 12 mostra um modelo para solução da atividade proposta. 
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Figura 12: atividade sobre financiamento utilizando tabela PRICE com a utilização da planilha 
eletrônica. 

Fonte: autoria própria. 

 
 

Na figura 13, apresenta-se a resolução da atividade de financiamento utilizando a 
tabela SAC. Essa atividade proporciona a aplicação de cálculos de porcentagem e juros 
compostos com a possibilidade de utilização da calculadora e de planilhas eletrônicas, como 
recurso tecnológico. 
 

 

 

Figura 13: atividade sobre financiamento utilizando tabela SAC. 
Fonte: autoria própria. 

 
 

Para resolver a questão o estudante precisa compreender o que está sendo 
solicitado, retirar as informações relevantes e, a partir desse ponto, iniciar os cálculos para a 
construção inicial da tabela que exigirá dele o conhecimento de porcentagem e juros 
compostos, bem como a utilização das planilhas eletrônicas como um recurso facilitador. 
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Utilizando-se a planilha eletrônica como recurso tecnológico, a resolução dessa 
situação de compra pode ser resolvida conforme a figura 14. 
 
 

 

 
 

Figura 14: modelo de planilha sobre financiamento utilizando tabela SAC. 
Fonte: autoria própria. 

 
 

Esses são exemplos de atividades didáticas que envolvem os conteúdos matemáticos 
relacionados à temática Educação Financeira. 
 
 

5. Discussão dos resultados 
 

Nesse sentido, considera-se que as duas atividades apresentadas abordam o tema 
Educação Financeira e propiciam a reflexão desses dois temas presentes em nosso cotidiano: 
a dúvida de comprar à vista ou a prazo e o entendimento dos financiamentos de imóveis. 
Esses assuntos trabalhados no Ensino Médio podem contribuir para a formação de cidadãos 
autônomos, ativos e participativos na sociedade, que podem utilizar o conhecimento 
matemático para refletir sobre suas ações. 

Segundo Hofmann e Moro (2012), apesar da matemática elementar ser suficiente 
para as transações econômicas mais frequentes, as compras a prazo, por exemplo, são 
acompanhadas muitas vezes de endividamentos por falta do conhecimento financeiro e de 
sua aplicação. Nesse sentido os PCNEM (BRASIL, 2000) descrevem que uma das formas 
significativas para dominar a Matemática é entendê-la aplicada, entre outros, na estimativa 
da taxa de juros, que nesse caso pode ser trabalhada nas compras a prazo. 

Sobre os financiamentos, Hofmann e Moro (2012) apontam que a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) destaca que a capacidade para tomar 
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decisões financeiras eficazes através da habilidade de fazer julgamentos, chama-se 
letramento financeiro, é cada vez mais essencial para que a família média possa identificar a 
opção mais adequada para atingir o equilíbrio de seu orçamento, tomando a decisão 
acertada sobre as opções de financiamentos. Assim, a BNCC (2016) além de trazer a 
educação financeira como Tema Integrador, auxiliando na melhora do letramento financeiro 
do estudante, ainda orienta para o uso de tecnologias para a resolução e a elaboração de 
problemas envolvendo o assunto. Assim, para o estudo da porcentagem e dos juros 
compostos propostos neste artigo através de atividades como compra à vista ou a prazo e o 
estudo de financiamentos, pode-se utilizar as planilhas eletrônicas como um recurso para 
resolução dos cálculos matemáticos envolvidos nas atividades, oportunizando ao aluno 
dedicar mais tempo a elaboração de estratégias para resolução da questão. 

 
 

6. Considerações Finais 

 
A pesquisa proporcionou a reflexão sobre a importância do desenvolvimento da 

Educação Financeira no Ensino Médio, seja como Tema Especial ou Tema Integrador para o 
desenvolvimento dos conteúdos matemáticos do Ensino Médio. Percebe-se que trabalhar 
finanças nas aulas de Matemática pode contribuir para a formação integral do jovem 
brasileiro. 

Constatou-se na pesquisa realizada nos documentos oficiais, que não existem muitos 
exemplos de como trabalhar o tema Educação Financeira, aliado aos conteúdos 
matemáticos.  

Como resultado da investigação realizada, foram apresentadas duas atividades que 
são exemplos de materiais didáticos envolvendo a temática em estudo que podem ser 
utilizadas pelos professores de matemática do Ensino Médio. Ainda, percebe-se que um 
recurso que pode ser útil para a formação do estudante é a aproximação da utilização da 
tecnologia como instrumento de ensino e aprendizagem, corroborando com as orientações 
da Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2016). A BNCC afirma que o estudante deve 
também dominar cálculos que envolvam a Educação Financeira com a utilização de recursos 
tecnológicos (BRASIL, 2016). 

Entende-se que o educador, frente à Tecnologia da Informação e Comunicação, deve 
propor atividades didáticas que incentivem o manuseio de recursos como as calculadoras, 
computadores, softwares educativos, planilhas eletrônicas, pois são ferramentas que podem 
ser útil na tomada de decisões relativas as questões de economia doméstica, compra e 
venda, etc., na qual o indivíduo passa a se preocupar com o problema que está enfrentando, 
liberando tempo para refletir e decidir conscientemente para depois escolher 
acertadamente a melhor opção. 

Com isso, entende-se que a Educação Financeira é assunto que deve ser dominado 
pelo estudante egresso da Educação Básica para que ele se torne um cidadão pleno e 
consciente do mundo em que vive com relação aos assuntos financeiros. 
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